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第 25/2021號社會文化司司長批示

18/2020

Despacho da Secretária para os Assuntos 
Sociais e Cultura n.º 25/2021

Usando da faculdade conferida pelo artigo 64.º da Lei Básica 
da Região Administrativa Especial de Macau e nos termos do 
n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 18/2020 (Regime da qualificação 
e inscrição para o exercício de actividade dos profissionais de 
saúde), a Secretária para os Assuntos Sociais e Cultura manda:

1. É designado como membro e presidente do Conselho dos 
Profissionais de Saúde, doravante designado por CPS, o médi-
co Lei Chin Ion.

2. São designados como membros do CPS os seguintes pro-
fissionais de saúde: 

1) Lei Wai Seng, Chan Wai Sin e Chou Kuok Hei, em repre-
sentação dos Serviços de Saúde;

2) Manson Fok, Chen Xin, Liu Ming e Lam Wan Leng, em 
representação de instituições de ensino e formação de profis-
sionais de saúde;

3) Tai Wa Hou, em representação da profissão de médico;

4) Lin Wei, em representação da profissão de médico dentis-
ta;

5) Cheong Weng Heng, em representação da profissão de 
médico de medicina tradicional chinesa;

6) Ng Kuok Leong, em representação da profissão de farma-
cêutico;

7) Zhou Hua, em representação da profissão de farmacêutico 
de medicina tradicional chinesa;

8) Chan Weng Sai, em representação da profissão de enfer-
meiro;

9) Lei Chon Leng, em representação da profissão de técnico 
de análises clínicas;

10) U Chin Chun, em representação da profissão de técnico 
de radiologia;

11) Chan Hin Keung Henry, em representação da profissão 
de quiroprático;

12) Chan Cheong Kin, em representação da profissão de fi-
sioterapeuta;

13) Cheang Se Kin, em representação da profissão de tera-
peuta ocupacional;

14) Hoi Mang Hong, em representação da profissão de tera-
peuta da fala;

15) Choi Ka Man, em representação da profissão de psicólo-
go;

16) Manuel Filipe do Amaral Alves, em representação da 
profissão de dietista;

17) Lei Sut Leng, em representação da profissão de ajudante 
técnico de farmácia.
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3. O mandato dos membros do CPS é de três anos.

4. O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Abril 
de 2021.

26 de Março de 2021. 

A Secretária para os Assuntos Sociais e Cultura, Ao Ieong U.

Despacho da Secretária para os Assuntos 
Sociais e Cultura n.º 26/2021

Usando da faculdade conferida pelo artigo 64.º da Lei Básica 
da Região Administrativa Especial de Macau e nos termos do 
artigo 7.º do Regulamento Administrativo n.º 6/1999 (Organi-
zação, competências e funcionamento dos serviços e entida-
des públicos), republicado pelo Regulamento Administrativo 
n.º 2/2021, e do n.º 5 da Ordem Executiva n.º 183/2019, a Secre-
tária para os Assuntos Sociais e Cultura manda:

1. É subdelegada no director dos Serviços de Saúde, Lo Iek 
Long, a competência para a prática dos seguintes actos:

1) Assinar os diplomas de provimento;

2) Conferir posse e receber a prestação de compromisso de 
honra;

3) Autorizar a nomeação provisória e a recondução e con-
verter as nomeações provisórias ou em comissão de serviço em 
nomeações definitivas;

4) Outorgar nos contratos administrativos de provimento e 
contratos individuais de trabalho;

5) Autorizar a renovação dos contratos administrativos de 
provimento;

6) Autorizar a renovação dos contratos individuais de trabalho, 
desde que não implique alteração das condições remuneratórias;

7) Determinar a exoneração e autorizar a rescisão dos con-
tratos administrativos de provimento e dos contratos individuais 
de trabalho;

8) Conceder licença especial e licença sem vencimento de 
curta duração e decidir sobre pedidos de acumulação de férias 
por motivos pessoais;

9) Assinar documentos comprovativos de contagem e liqui-
dação do tempo de serviço prestado pelos trabalhadores dos 
Serviços de Saúde;

10) Autorizar a adopção do trabalho por turnos;

11) Autorizar a apresentação dos trabalhadores dos Serviços 
de Saúde e dos seus familiares às Juntas Médicas, que funcio-
nam no âmbito dos Serviços de Saúde;

12) Autorizar a atribuição de prémios de antiguidade e de 
subsídios previstos no Estatuto dos Trabalhadores da Adminis-
tração Pública de Macau, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 87/89/M, 
de 21 de Dezembro, na Lei n.º 2/2011 (Regime do prémio de 
antiguidade e dos subsídios de residência e de família) ou nos 
contratos e a atribuição do prémio de tempo de contribuição 
previsto no Regime de Previdência dos Trabalhadores dos Ser-
viços Públicos, estabelecido pela Lei n.º 8/2006, ao respectivo 
pessoal, nos termos legais;


